
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.316 - PE (2017/0060094-4)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE SÃO LUIZ DO QUITUNDE AL 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - 

PE011338 
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA PROFERIDA NA 
VIGÊNCIA DO CPC/1973. APLICAÇÃO DA REGRA DO ART. 20, §§ 3º E 
4º, DO CPC/1973.
1. A regra processual aplicável, no que tange à condenação em honorários 
advocatícios sucumbenciais, é aquela vigente na data da prolatação da 
sentença. Em razão de sua natureza material, afasta-se a aplicação 
imediata da nova norma. Precedentes.
2. No caso, a sentença foi prolatada em 18/1/2016, devendo aplicar-se o 
comando do art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/1973.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 05 de junho de 2018(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator

Documento: 1716175 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/06/2018 Página  1 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0060094-4 REsp 1.661.316 / PE

Números Origem:  00027908520104058000  00111228520034058000  08002696120154058000  
08010586020154058000  08035401520144058000  08035844120154050000  
08044629120144058000  8010586020154058000  8043153020144058000

PAUTA: 22/05/2018 JULGADO: 22/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. SAMARA DAPHNE BERTIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE SÃO LUIZ DO QUITUNDE AL 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - PE011338 
RECORRIDO : UNIÃO 
INTERES.  : MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS  

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Orçamento 
- Repasse de Verbas Públicas

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE SÃO LUIZ DO QUITUNDE AL 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - PE011338 
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS  

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.316 - PE (2017/0060094-4)
  

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE SÃO LUIZ DO QUITUNDE AL 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - 

PE011338 
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado pelo Município de São Luiz do Quitunde contra decisão que conheceu em 

parte do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento. Na oportunidade, 

fixou-se a incidência do CPC/1973 a respeito dos honorários advocatícios, bem como 

a impossibilidade de revisão do seu valor ante o óbice da Súmula 7/STJ.

O agravante afirma violação dos arts. 14 e 85, § 3º, do CPC/2015. 

Defende que, "como a sucumbência rege-se pela lei vigente à data da deliberação que 

a impõe ou a modifica, inexistindo dúvidas de que, no caso concreto, a mesma fora 

modificada em (10/05/2016), a aplicação das disposições contidas no CPC-15 é 

medida que se obriga" (e-STJ, fl. 471).

Impugnação da parte contrária à e-STJ, fl. 478.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.316 - PE (2017/0060094-4)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): O presente recurso 

não merece prosperar.

Esta Corte Superior entende que a regra processual aplicável, no que 

tange à condenação em honorários advocatícios sucumbenciais, é aquela vigente na 

data da prolatação da sentença.

Definiu-se que tal verba, por repercutir na esfera patrimonial das partes, 

não possui caráter exclusivamente processual. Trata-se, ademais, de um direito do 

advogado do vencedor, que surge no momento em que a sentença é proferida. Assim, 

para preservação da segurança jurídica, descabe a aplicação da lei nova ao processo 

já sentenciado.

Nesse sentido, cito as judiciosas considerações feitas pelo Ministro Luis 

Felipe Salomão no julgamento do REsp 1.465.535/SP pela Quarta Turma (DJe 

22/8/2016):

Observa-se, portanto, que a sentença, como ato processual que qualifica 
o nascedouro do direito à percepção dos honorários advocatícios, deve 
ser considerada o marco temporal para a aplicação das regras fixadas 
pelo CPC/2015.

A hermenêutica ora propugnada pretende cristalizar a seguinte ideia: se o 
capítulo acessório da sentença, referente aos honorários sucumbenciais, 
foi prolatado em consonância com o CPC/1973, serão aplicadas as 
regras do vetusto diploma processual até a ocorrência do trânsito em 
julgado. Por outro lado, nos casos de sentença proferida a partir do dia 
18.3.2016, as normas do novel CPC cingirão a situação concreta.

Não se pode olvidar, ainda, que a posição em epígrafe verbera nos 
princípios do direito adquirido e da não surpresa.

Induvidosamente, a parte condenada em honorários advocatícios na 
sentença, em conformidade com as regras do CPC/1973, possui direito 
adquirido à aplicação das normas existentes no momento da prolação do 
respectivo ato processual. De fato, o próprio art. 14 do CPC/2015 aponta 
norma de direito intertemporal, com o escopo de proteger os atos 
praticados na vigência da codificação anterior:

Art. 14. A norma processual não retroagirá e será aplicável 
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imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos 
processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a 
vigência da norma revogada.

Nesse diapasão, os direitos adquiridos, com verve material ou 
processual, devem ser respeitados pela nova lei, sob pena de violar-se 
enunciado precípuo da aplicação intertemporal do direito, consistente na 
regra de que a lei processual nova não retroagirá para atingir direito 
processual adquirido nos termos da lei revogada.

[...]

Dessa forma, as partes litigantes possuem a prerrogativa legal de verem 
subsumir-se à hipótese vertente a norma que amparava o instituto dos 
honorários advocatícios na data da prolação da sentença, com o fim de 
salvaguardar o direito adquirido.

Não se pode olvidar que tal princípio está umbilicalmente ligado, no caso 
em epígrafe, ao princípio da não surpresa, positivado no art. 10 do novo 
Código de Processo Civil, litteris:

Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com 
base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes 
oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a 
qual deva decidir de ofício.

Aplicado ao caso ora submetido à apreciação judicial, o princípio da não 
surpresa impõe às partes o direito de não serem surpreendidas por fatos 
inesperados. Dessarte, situações não anunciadas previamente tendem a 
ocasionar lesão a direitos subjetivos, notadamente quando o 
jurisdicionado ingressa com ação sob o amplexo de determinada regra, 
que, posteriormente, é alterada por lei posterior.

Dessarte, como também destacado pela Segunda Turma, "os honorários 

nascem contemporaneamente à sentença e não preexistem à propositura da demanda. 

Assim sendo, nos casos de sentença proferida a partir do dia 18/3/2016, aplicar-se-ão 

as normas do CPC/2015".

Verifique-se:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DE OMISSÃO. REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NATUREZA JURÍDICA. LEI 
NOVA. MARCO TEMPORAL PARA A APLICAÇÃO DO CPC/2015. 
PROLAÇÃO DA SENTENÇA.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
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integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi 
apresentada. 
2. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o 
julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, 
que servem ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, 
que só muito excepcionalmente é admitida. 
3. No mérito, o Tribunal a quo consignou que "a melhor solução se projeta 
pela não aplicação imediata da nova sistemática de honorários 
advocatícios aos processos ajuizados em data anterior à vigência do novo 
CPC." 
4. Com efeito, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça 
posicionou-se que o arbitramento dos honorários não configura questão 
meramente processual.
5. Outrossim, a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a 
sucumbência é regida pela lei vigente na data da sentença.
6. Esclarece-se que os honorários nascem contemporaneamente à 
sentença e não preexistem à propositura da demanda. Assim sendo, nos 
casos de sentença proferida a partir do dia 18.3.2016, aplicar-se-ão as 
normas do CPC/2015. 
7. In casu, a sentença prolatada em 21.3.2016, com supedâneo no 
CPC/1973 (fls. 40-41, e-STJ), não está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual merece prosperar 
a irresignação.
8. Quanto à destinação dos honorários advocatícios de sucumbência das 
causas em que forem parte a União, as autarquias e as fundações 
públicas federais, o artigo 29 da Lei 13.327/2016 é claro ao estabelecer 
que pertencem originariamente aos ocupantes dos cargos das 
respectivas carreiras jurídicas.
9. Recurso Especial parcialmente provido, para fixar os honorários 
advocatícios em 10% do valor da condenação, nos termos do artigo 85, § 
3º, I, do CPC/2015.
(REsp 1.636.124/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 6/12/2016, DJe 27/4/2017)

Do Superior Tribunal de Justiça, cito ainda:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E INTERTEMPORAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FAZENDA PÚBLICA. SENTENÇA CONDENATÓRIA 
PROFERIDA NA VIGÊNCIA DO CPC/1973 E PUBLICADA JÁ QUANDO 
EM VIGOR O CPC/2015. NOVO ESTATUTO. OBSERVÂNCIA.
1. No que diz respeito às causas em que for parte a Fazenda Pública, o 
art. 85, § 3º, I a V, do CPC/2015 estabeleceu critérios objetivos para a 
fixação dos honorários de sucumbência com base no valor da 
condenação ou do proveito econômico obtido na demanda, prevendo 
cinco faixas progressivas e escalonadas como parâmetro para tal 
apuração.
2. Apesar de a propositura da ação demarcar os limites da causalidade e 
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os riscos de eventual sucumbência, o Superior Tribunal de Justiça elegeu 
a sentença - ato processual que qualifica o nascedouro do direito à 
percepção dos honorários advocatícios - como marco para a incidência 
das regras do novo estatuto processual, notadamente em face da 
natureza jurídica híbrida do referido instituto (processual-material).
3. A despeito de ser possível a incidência dos honorários previstos nos 
art. 85, § 11, do CPC/2015, em sede recursal (Enunciado Administrativo 
n. 7 do STJ), os honorários de sucumbência deverão obedecer à 
legislação vigente na data da sentença ou do acórdão que fixou a 
condenação, lembrando-se que a decisão produz todos os seus efeitos 
jurídicos somente após a sua publicação.
4. Hipótese em que a sentença foi proferida sob a égide do CPC/1973, 
sendo o decisum, contudo, publicado já na vigência no novo Código 
Processual, considerando-se as peculiaridades da contagem dos prazos 
no processo eletrônico (art. 5º da Lei n. 11.419/2006, c/c o art. 224 do 
CPC/2015).
5. Recurso especial provido para determinar que o Tribunal de origem 
reexamine o valor dos honorários de sucumbência, à luz do disposto no 
art. 85, § 3º e seguintes, do CPC/2015.
(REsp 1.644.846/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 31/8/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MARCO TEMPORAL PARA A APLICAÇÃO DO 
CPC/2015. PROLAÇÃO DA SENTENÇA. PRECEDENTE. IMPUGNAÇÃO 
DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE VERBA HONORÁRIA. MAJORAÇÃO. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O recorrente alega que não há falar em direito adquirido a fim de 
conclamar incida o Novo Código de Processo Civil apenas às demandas 
ajuizadas após a sua entrada em vigor (conforme decidido pelo Tribunal a 
quo), porquanto, consoante estabelecido no artigo 14 do NCPC, o novel 
diploma normativo processual incidirá imediatamente aos processos em 
curso.
2. A jurisprudência desta Corte tem entendido que o marco temporal que 
deve ser utilizado para determinar o regramento jurídico aplicável para 
fixar os honorários advocatícios é a data da prolação da sentença, que, no 
caso, foi na vigência do Código de Processo Civil de 1973. Precedente: 
REsp 1.636.124/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 27/04/2017.
3. Nesse contexto, sobrepõe-se o entendimento consolidado neste 
Tribunal, no sentido de que salvo as hipóteses excepcionais de valor 
excessivo ou irrisório, não se conhece de recurso especial cujo objetivo é 
rediscutir o montante da verba honorária fixada pelas instâncias de 
origem, a teor do enunciado nº 7, da Súmula do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.657.177/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/8/2017, DJe 23/8/2017)
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CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO DE VERBA 
HONORÁRIA. POSSIBILIDADE. MARCO TEMPORAL. SENTENÇA 
PROLATADA NA VIGÊNCIA DO CPC/73. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 
306 DO STJ. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DO ART. 85, § 14, DO 
NCPC. ARTIGO NÃO PREQUESTIONADO. SÚMULAS 282 E 356 DO 
STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO COM APLICAÇÃO DE MULTA.
1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos no Enunciado 
Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. O art. 85, § 14, do NCPC, diversamente do que afirmam os agravantes, 
não foi objeto de debate nas instâncias ordinárias e, de fato, não poderia 
ter sido, uma vez que a nova lei processual civil não se encontrava em 
vigor, o que atrai a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do STF.
3. Esta Corte assentou entendimento no sentido de que em homenagem 
à natureza processual material e com o escopo de preservar-se o direito 
adquirido, as normas sobre honorários advocatícios não são alcançadas 
por lei nova. A sentença, como ato processual que qualifica o nascedouro 
do direito à percepção dos honorários advocatícios, deve ser considerada 
o marco temporal para a aplicação das regras fixadas pelo 
CPC/2015.(REsp 1465535/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
DJe 22/8/2016)
4. Na lide examinada os honorários foram fixados pela sentença sob a 
vigência do CPC/73, sendo possível, portanto, a aplicação da Súmula nº 
306 do STJ.
5. Agravo interno não provido com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 1.034.509/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 6/6/2017, DJe 13/6/2017)

Na hipótese, a sentença foi prolatada em 18/1/2016, quando vigia o 

Código de Processo Civil de 1973.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
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PAUTA: 22/05/2018 JULGADO: 05/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE SÃO LUIZ DO QUITUNDE AL 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - PE011338 
RECORRIDO : UNIÃO 
INTERES.  : MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS  

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Orçamento 
- Repasse de Verbas Públicas

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE SÃO LUIZ DO QUITUNDE AL 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - PE011338 
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS  

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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